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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0003397-63.2013.815.0731
ORIGEM: 4ª Vara da Comarca de Cabedelo
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Município de Cabedelo
PROCURADOR: Antônio Bezerra do Vale Filho
APELADA:  Líder  Soluções  Automotivas  Ltda.  -  Íris  Karine  de
Aguiar - ME
ADVOGADA: Priscilla Ribeiro Paulino

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS.  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS SOBRE O VALOR DO
EXCESSO. MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO.

- Do STJ: “A condenação em honorários advocatícios pauta-se
pelo princípio da causalidade, ou seja, somente aquele que deu
causa à demanda ou ao incidente processual é que deve arcar
com as  despesas  deles  decorrentes.  Assim,  os  honorários
advocatícios  fixados em embargos  à  execução devem
ter como base de cálculo o valor referente ao excesso
de execução. Precedentes.” (AgRg no REsp 1513068/SP, Rel.
Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 28/04/2015, DJe 07/05/2015).

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar
provimento à apelação.
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O  MUNICÍPIO  DE  CABEDELO  interpôs  apelação  cível  contra
sentença (f. 64/65) proferida pelo Juízo de Direito da 4ª Vara de Cabedelo,
que julgou parcialmente procedentes os embargos à execução movidos
pelo agora apelante,  fixando os honorários advocatícios em 10%
(dez por cento) sobre o valor do excesso de execução.

Na  apelação  (f.  80/89)  o  município  alega  que  houve  erro
quanto à fixação dos honorários sobre o valor do excesso, requerendo que
eles sejam estabelecidos sobre o valor da causa.

Contrarrazões pela manutenção da sentença (f. 92/104).

A Procuradoria de Justiça entendeu ausente o interesse público
que torne necessária sua intervenção (f. 112/115).

É o relatório.

          VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
        Relator

Os  embargos  à  execução,  ajuizados  pelo  Município  de
Cabedelo, foram julgados parcialmente procedentes, tendo a Magistrada
singular reconhecido excesso na execução.

Quanto aos honorários advocatícios nos embargos, a Julgadora
entendeu devidos, fixando-os em 10% (dez por cento) sobre o valor do
excesso de execução.

O  Município  de  Cabedelo  recorreu  apenas  da  fixação  dos
honorários, requerendo que eles sejam calculados sobre o valor da causa.

Contudo a tese recursal não merece prosperar.

Os honorários, conforme determinado na sentença, devem ser
calculados  com  base  na  vantagem  obtida  com  o  julgamento  dos
embargos, no caso, o valor referente ao decote da execução.

Eis jurisprudência do STJ acerca da matéria:

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO. SERVIDOR  PÚBLICO.  REAJUSTE  DE
3,17%.  LIMITAÇÃO.  REESTRUTURAÇÃO  DE  CARREIRA.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA  MÍNIMA.
INAPLICÁVEL.  AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU
OBSCURIDADE.  1.  Os  embargos  de  declaração  consubstanciam
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instrumento  processual  apto  a  suprir  omissão  do  julgado  ou dele
excluir  obscuridade e contradição, nos termos do art. 535 do CPC
(EDcl  na Rcl  12196/SP, Rel.  Ministra Assusete Magalhães,  Primeira
Seção,  DJe  de  4/6/2014).  2.  A  pretensão  de  rediscutir  matéria
devidamente  abordada  e  decidida  no  acórdão  embargado,
materializada na mera insatisfação com o resultado da demanda, é
incabível na via dos embargos de declaração (EDcl no RHC 41656/SP,
Rel.  Ministra  Laurita  Vaz,  Quinta  Turma,  DJe  de  3/6/2014).  3.  O
valor  da  condenação  na  hipótese,  utilizado  para  fins  de
fixação  dos  honorários  advocatícios,  deve  ser  entendido
como o excesso da execução efetivamente reconhecido, ou
seja, a diferença ao final reconhecida entre o valor devido e o
valor pleiteado. 4. Embargos de declaração rejeitados.1 

Segue outro julgado do STJ que não deixa dúvida quanto ao
posicionamento daquela Corte de Justiça sobre o tema em debate:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535
DO  CPC.  DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  284/STF.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  PRINCÍPIO  DA  CAUSALIDADE.
EXCESSO CONFIGURADO. IMPUGNAÇÃO DO VALOR FIXADO
A  TÍTULO  DE  VERBA HONORÁRIA  (PEDIDO  DE  REDUÇÃO)  E
SUCUMBÊNCIA  MÍNIMA.  QUESTÃO  ATRELADA  AO  REEXAME  DE
MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. 1. É deficiente a fundamentação do recurso especial
em que a alegação de ofensa aos art. 535 do CPC se faz de forma
genérica,  sem  a  demonstração  exata  dos  pontos  pelos  quais  o
acórdão  se  fez  omisso,  contraditório  ou  obscuro.  Aplica-se,  na
hipótese,  o  óbice  da Súmula  284 do STF.  2. A condenação em
honorários  advocatícios,  pauta-se  pelo  princípio  da
causalidade,  ou  seja,  somente  aquele  que  deu  causa  à
demanda ou ao incidente processual é que deve arcar com as
despesas  deles  decorrentes.  Assim,  os  honorários
advocatícios  fixados  em  embargos  à  execução  devem  ter
como  base  de  cálculo  o  valor  referente  ao  excesso  de
execução.  Precedentes.  3.  O  reexame  de  matéria  de  prova  é
inviável  em  sede  de  recurso  especial  (Súmula  7/STJ).  4.  Agravo
regimental não provido.2 

Diante dessas considerações, nego provimento à apelação.

É como voto.

1 EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1156694/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em
02/02/2016, DJe 15/02/2016.
2 AgRg  no  REsp  1513068/SP,  Rel.  Ministro  MAURO CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
28/04/2015, DJe 07/05/2015.
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Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição  limitada,  em  substituição  à  Excelentíssima
Desembargadora MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA)
e com o Excelentíssimo Doutor RICARDO VITAL DE ALMEIDA (Juiz de
Direito Convocado, em substituição ao  Excelentíssimo Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO).

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 12
de abril de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator
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